





PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO nº 01, de 29 de Janeiro de 2018.
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO, BEM COMO OS SEUS CONVENIADOS, DE COLOCAR À DISPOSIÇÃO DOS USUÁRIOS PESSOAL SUFICIENTE NO SETOR DE CAIXAS, CLIENTES.
 Os vereadores abaixo assinados, usando de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica, Regimento Interno e Constituição Federal propõe o seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1º.- Ficam as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito, bem como os seus conveniados do Município de Fernandópolis, obrigados a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas e nos demais setores de atendimento ao público em geral (pessoa jurídica, pessoa física, benefícios, habitacional etc.), para que os atendimentos sejam feitos em prazo hábil, respeitada a dignidade e o tempo do usuário. 

Art. 2º.- Para os efeitos desta lei, considera-se como tempo hábil para o atendimento, no setor de caixas, o prazo de até:
I - 20 (vinte) minutos em dias normais;
II - 30 (trinta) minutos em véspera e no dia seguinte aos feriados prolongados ou, ainda, no 5º (quinto) dia útil de cada mês.
Parágrafo único. Para o atendimento ao público em geral, nos demais setores (pessoa jurídica, pessoa física, benefícios, habitacional etc.), considera-se como tempo hábil para o atendimento, o prazo de até:
I - 30 (trinta) minutos em dias normais;
II - 45 (quarenta e cinco) minutos em véspera e no dia seguinte aos feriados prolongados ou, ainda, no 5º (quinto) dia útil de cada mês. 



Art. 3º.- As agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito, bem como os seus conveniados, deverão providenciar a imediata instalação de relógio de ponto ou outro equipamento apto a emitir comprovantes (senhas de atendimento), para todos os setores, contendo os dados do estabelecimento, o registro do horário de entrada do cliente ou usuário e seu tempo de permanência nas filas de atendimento.

§ 1º- Em caso de descumprimento por parte das agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito quanto ao disposto no "caput" deste artigo, serão aplicadas as sanções previstas no Artigo 6º.
§ 2º- Os estabelecimentos bancários não poderão cobrar qualquer importância dos usuários para o fornecimento do comprovante de controle de tempo previsto neste artigo. 

§ 3º- Para ciência dos usuários sobre o tempo de atendimento, os estabelecimentos previstos no artigo 1º deverão afixar, em local visível, informações sobre os tempos estabelecidos nesta lei para o atendimento, contendo o número do telefone dos órgãos competentes para eventuais denúncias.
§ 4º- Caso os estabelecimentos bancários não cumpram com o disposto no parágrafo anterior, a Fiscalização Municipal poderá fazê-lo, independentemente de autorização e mediante o ressarcimento das despesas a cargo da instituição financeira. 
Art. 4º.- Para constatar se os prazos previstos no artigo segundo e seu parágrafo único estão sendo ou não obedecidos, o agente fiscalizador deverá se colocar na qualidade de usuário do serviço, munindo-se do comprovante (senha de atendimento) emitido pelos meios previstos no artigo anterior, o qual servirá de prova e fundamento para a aplicação de eventuais penalidades.
Art. 5º.- As denúncias dos usuários poderão ser, também, apresentadas por escrito, devidamente instruídas com o comprovante a que se refere o artigo 3º desta lei, e protocolizadas na repartição municipal competente, a qual providenciará as

 


autuações cabíveis, previstas no artigo 6º desta lei.
Art. 6º.- O não cumprimento das disposições desta lei, sujeitará o infrator, nesta ordem, às seguintes sanções:
 I - Advertência por escrito; 
II - Multa no valor equivalente a 500 (quinhentos) Valor de Referência do Município (VRM`s), dobrada, de forma cumulativa e ilimitada, a cada reincidência ocorrida dentro do mesmo exercício financeiro. 
III - Suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo Município, após a 3ª (terceira) reincidência.
Parágrafo único. Para aplicação das sansões previstas no presente artigo será obedecido o interstício de 10 (dez) dias contados da data de aplicação de cada sansão. 
Art. 7º.- A fiscalização do cumprimento desta lei e a aplicação das penalidades referidas no artigo anterior competem ao Executivo Municipal, que poderá, para tanto, valer-se de sua própria estrutura administrativa ou firmar convênios com as instituições competentes.

Art. 8º.- As despesas decorrentes da execução do disposto na presente lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento da despesa vigente para o corrente exercício, a ser suplementada, se necessário.
Art. 9º.- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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